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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Deveras, a Agravante entende que a decisão monocrática merece ser reformada, 
eis que os juros atinentes à Taxa Selic recebidos quando da repetição de indébitos 
tributários possuem natureza eminentemente indenizatória e, portanto, não 
configuram receita nova tributável, não incidindo, por consectário lógico, o PIS e a 
COFINS. Em seu argumento, a recorrente destaca que a referida taxa é o único 
índice de correção monetária e, ao mesmo tempo, de juros na repetição de 
indébito tributário e no levantamento de depósito judicial. E esses juros, 
indubitavelmente, correspondem aos juros de mora, conforme previsto no art. 167 
do CTN. Nesse sentido, a Taxa Selic recebida na repetição de indébito e no 
levantamento de depósito judicial correspondente à Correção Monetária e a Juros 
de Mora.
2. A tese não merece prosperar, uma vez que a jurisprudência da Primeira e da 
Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores 
decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais e 
na restituição de indébito tributário.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 18 de dezembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Deveras, a Agravante entende que a decisão monocrática merece ser reformada, 
eis que os juros atinentes à Taxa Selic recebidos quando da repetição de indébitos 
tributários possuem natureza eminentemente indenizatória e, portanto, não 
configuram receita nova tributável, não incidindo, por consectário lógico, o PIS e a 
COFINS. Em seu argumento, a recorrente destaca que a referida taxa é o único 
índice de correção monetária e, ao mesmo tempo, de juros na repetição de 
indébito tributário e no levantamento de depósito judicial. E esses juros, 
indubitavelmente, correspondem aos juros de mora, conforme previsto no art. 167 
do CTN. Nesse sentido, a Taxa Selic recebida na repetição de indébito e no 
levantamento de depósito judicial correspondente à Correção Monetária e a Juros 
de Mora.
2. A tese não merece prosperar, uma vez que a jurisprudência da Primeira e da 
Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores 
decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais e 
na restituição de indébito tributário.
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Indústria Comércio e Representações 

de Malhas Daiane Ltda, contra decisão monocrática proferida às fls. 415/417 (e-STJ), 

cuja ementa assim se estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, 
DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PIS/COFINS. INCIDENTES 
SOBRE A TAXA SELIC DECORRENTE DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
LHE DAR PROVIMENTO PARCIAL.
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Nas razões recursais, o Agravante rechaça o provimento parcial concedido à 

Fazenda Nacional, na medida em que os juros atinentes à Taxa Selic recebidos quando 

da repetição de indébitos tributários possuem natureza eminentemente indenizatória e, 

portanto, não configuram receita nova tributável, não incidindo, por consectário lógico, 

o PIS e a COFINS.

Não houve a apresentação de Contraminuta ao Agravo Interno.

É o relatório.

VOTO

Deveras, a Agravante entende que a decisão monocrática merece ser reformada, 

eis que os juros atinentes à Taxa Selic recebidos quando da repetição de indébitos 

tributários possuem natureza eminentemente indenizatória e, portanto, não configuram 

receita nova tributável, não incidindo, por consectário lógico, o PIS e a COFINS.

Em seu argumento, a recorrente destaca que a referida taxa é o único índice de 

correção monetária e, ao mesmo tempo, de juros na repetição de indébito tributário e no 

levantamento de depósito judicial. E esses juros, indubitavelmente, correspondem aos 

juros de mora, conforme previsto no art. 167 do CTN. Nesse sentido, a Taxa Selic 

recebida na repetição de indébito e no levantamento de depósito judicial correspondente 

à Correção Monetária e a Juros de Mora.

Com efeito a tese da recorrente não merece prosperar. Isto porque, a 

jurisprudência da Primeira e da Segunda Turma converge no sentido de que incide PIS e 

COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de 

depósitos judiciais e na restituição de indébito tributário.

Nesse vértice, confiram-se os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONFORMIDADE
1. Para fins de admissão dos embargos de divergência, compete ao 
embargante demonstrar o dissenso alegado, por meio da comprovação da 
existência do aresto paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os 
julgados comparados, apontando as premissas fáticas e jurídicas que os 
identifiquem, o que não se verificou na hipótese.
2. A consonância do aresto embargado com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior inviabiliza o acolhimento dos embargos de divergência, nos 
termos da Súmula 168 do STJ.
3. Hipótese em que ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça entendem que incidem PIS e COFINS sobre 
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valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos judiciais e na 
repetição de indébito, o que atrai o óbice contido na Súmula 168 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EREsp n. 1.912.079/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 
2/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS DE MORA DA 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. 
IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS DECORRENTES DO 
INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas repetições de 
indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 
inadimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 
83 do STJ. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.052.035/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 24/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário.
2. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.418/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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